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EDITAL DE  LICITAÇÃO – PREGAO PRESENCIAL

Modalidade
             : Pregão Presencial
Nº do Edital       
: 000060/ 2011
Numero Processo
: 000149 / 2011
Data da Abertura
: 02/01/2012 14:00:00


1 – PREÂMBULO

1.1.O Município de Janaúba, Estado de Minas Gerais, realizará a licitação na modalidade pregão presencial, do tipo menor preço, em sessão pública a ser realizada na Sala de Licitações da Prefeitura, localizada na Praça Dr. Rockert, 92 – Centro, Janaúba , Minas Gerais, conforme objetos abaixo descriminados e anexos, nos termos e data prevista  deste Edital. 

1.2.O pregão será realizado pela Pregoeira indicada: Ana Lúcia Andrade Aguiar Gomes, designada pela PORTARIA Nº. 001/2011, de 05 de janeiro de 2011, publicada no Quadro de Avisos no dia 05 de janeiro de 2011, sendo regido pela Lei 10.520/2002 e pelo Decreto nº. 001, de 02 de janeiro de 2006, pertinente ao Pregão Presencial e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666/93, e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006 e Lei nº 8.078/90 (Código do Consumidor) pelas condições estabelecidas pelo presente Edital.

1. DO OBJETO
1.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para fornecimento de equipamentos e de serviços de  instalação e monitoramento de sistema de segurança .
1.2 - A descrição detalhada dos serviços a serem contratados estão descriminados no Anexo I (Termo de Referência) deste Instrumento Convocatório e deverão ser minuciosamente observados pelos licitantes quando da elaboração das propostas.

2. ANEXOS DO EDITAL
2.1 - São partes integrantes deste Edital:
2.1.1 Termo de Referência (especificações dos  serviços a serem adquiridos)(Anexo I);

2.1.2 Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos (Anexo II);

2.1.3 Modelo de Declaração de Inexistência de Trabalho de Menor (Anexo III);

2.1.4 Modelo de Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação (Anexo IV);

2.1.5 Modelo de Carta de Credenciamento (Anexo V);

2.1.6 Minuta do Contrato (Anexo VI)

2.1.7 Modelo para Apresentação das Propostas (Anexo VII)

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO
3.1 - As empresas que desejarem participar deste Pregão deverão no dia, hora e local estabelecidos neste Edital, apresentar declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (Anexo IV) e entregar ao Pregoeiro em envelopes distintos e devidamente lacrados, os documentos exigidos para a proposta e habilitação. Os envelopes deverão indicar na parte externa o número do processo licitatório, número do pregão, nome da empresa local, data e hora da realização do certame e a palavra “PROPOSTA” ou “DOCUMENTAÇÃO”, conforme o caso.

3.2 – Não serão aceitos os envelopes de documentação e proposta através de serviço postal. 

3.3 - Em nenhuma hipótese, serão recebidos envelopes de proposta e habilitação após o prazo estabelecido neste Edital. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes.

3.4 - Não poderão participar da presente licitação as empresas:

3.4.1. Em consórcio;

3.4.2. Sob processo de recuperação judicial;

3.4.3. Declaradas inidôneas, por ato do Poder Público;

3.4.4. Impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração, ou qualquer de seus órgãos  descentralizados;

3.4.5. Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores;

3.4.6. Empresas estrangeiras que não funcionem no País;

3.4.7. Proponentes que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente  podem apresentar uma única proposta, sob pena de rejeição de todas as propostas. Considera-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas, ou representantes legais comuns, e aqueles que dependem ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

4. INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL
4.1. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital deverá ser dirigido por escrito ao Pregoeiro, no endereço constante no preâmbulo deste Edital, no horário das 13:00 às 17:00 h

4.2. Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá  solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

4.3. A petição será dirigida a autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 2 dias úteis.

4.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

4.5. As retificações do edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações,  deverão ser  publicadas no mesmo meio de  comunicação anterior, abrindo-se novo prazo para abertura do certame, exceto, quando inquestionavelmente a modificação não alterar a formulação das propostas.

5. DO CREDENCIAMENTO E DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.
5.1 – A apresentação da declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (Anexo IV)

é condição obrigatória para a participação das licitantes neste  Pregão Presencial(Artigo 4º, inciso VII da Lei nº 10.520, de 17.07.2002).

5.2 - O credenciamento será realizado no dia marcado para abertura da sessão e se constitui como condição obrigatória à participação no certame.

5.3 - A não-realização do credenciamento implicará na exclusão da proponente do certame licitatório.

5.4 – As empresas, que  se credenciar, deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por 01 (um) representante que, devidamente munido de  Carta de Credenciamento (Anexo V), venha a responder por sua representada, devendo o representante identificar-se, mediante apresentação da Cópia da Cédula de Identidade e CPF e cópia autenticada em cartório competente do contrato social da empresa .

5.5 - O credenciamento será demonstrado por instrumento público de procuração ou documento que comprove os necessários e expressos poderes para formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do Proponente. Em sendo sócio,proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar-se identificado, por  cópia da cédula de identidade e CPF, cópia autenticada em cartório do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

No caso de instrumento particular de procuração, é necessária a comprovação dos poderes do Outorgante da respectiva procuração, através de documento de constituição da sociedade.

5.6 - Os documentos de credenciamento e a declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação de que trata este Capítulo, deverão vir FORA DOS ENVELOPES de proposta e documentação e serem apresentados ao Pregoeiro quando solicitados.

6. DA PROPOSTA
6.1 - A proposta deverá ser impressa em língua portuguesa, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas. Suas folhas devem estar rubricadas e a última assinada pelo seu representante legal, devendo constar:

a) nome do proponente (razão social), endereço, aposição de carimbo (substituível por papel timbrado) com o nº do CNPJ da empresa, número da conta bancária, agência e nome do banco;

b) uma única cotação para cada item ;

c) os preços expressos em moeda nacional, em algarismos, descriminando-se o item cotado, o valor unitário e o valor total, bem como o preço global da proposta em algarismos e por extenso;

d) especificação clara e completa dos  serviços a serem executados, observadas as especificações indicadas no Anexo I (Termo de Referência) deste Edital;

e) Obedecer o modelo (Anexo VII) para formulação das propostas

6.2 - A simples participação neste certame implica:

a) a plena aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

b) a inclusão, na proposta, das parcelas de quaisquer naturezas, diretas ou indiretas, pertinentes à formação do preço dos serviços e que, se vencedora, a licitante entregá-los-á pelo valor resultante da sua proposta;

c) que o prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para entrega dos envelopes, o qual, deverá ser explicitado na proposta;

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
7.1 – Será verificada a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no Instrumento Convocatório, sendo desclassificadas pelo Pregoeiro as que estiverem em desacordo.

7.2 - Serão classificadas pelo Pregoeiro a(s) proposta(s) que oferecer(em) o menor preço e as propostas de valores até 10%(dez por cento) superiores àquela(s) de menor preço, desde que apresentadas em conformidade com o Anexo I (Termo de Referência) do Edital.

7.3 – Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 7.2., o Pregoeiro classificará as 03(três) melhores propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

7.4 – Às licitantes classificadas será dada a oportunidade para a nova disputa por meio de lances

verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, sempre sobre o menor valor (lance), a partir do autor da proposta classificada de maior preço até os demais.

7.5 - Não serão aceitas propostas que apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero.

7.6 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às. penalidades constantes no Item 14, deste Edital.

7.7 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão da licitante da fase de lances e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante.

7.8 – Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será observado primeiramente o disposto no inciso II, do § 2º, do art. 3º, da Lei nº 8.666/93, e, caso permaneça o empate, será efetuado sorteio em ato público.

7.9 – O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente pela sua aceitabilidade de conformidade com os termos do Edital. Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva, sendo as ofertas ordenadas pelo critério de menor preço.

7.10 – Se aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro procederá a abertura do envelope de habilitação da licitante que a tiver formulado, para verificar o atendimento das condições fixadas no Edital.

7.11 – Constatado o atendimento pleno da proposta e da habilitação de conformidade com os termos editalícios, será declarado vencedor, sendo-lhe posteriormente adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta.

7.12 – Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes das licitantes, na ordem de classificação, assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor.

7.13 - O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido um preço melhor.

7.14 – A licitante vencedora terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da convocação para apresentar nova planilha com a recomposição dos preços apresentados na fase de lances.

7.15 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes e, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e as licitantes presentes.

7.16- DA APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06:
“Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

§ 1oEntende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 1º do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 1odo art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

§ 1oNa hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

§ 2oO disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.16.1. Caso a licitante vencedora tenha sido enquadrada no art. 44 da Lei Complementar nº 123/06 e proponha preços menores que os ofertados na proposta escrita, o valor será registrado em ata, e a licitante terá o prazo de 02 (dois) dias para apresentar proposta de preços com os novos preços ofertados.

8. DA HABILITAÇÃO
8.1 – Para habilitação ao presente Pregão, será exigido do licitante os seguintes documentos:

a) Apresentação de cópia do Registro Comercial, no caso de empresa individual ou ato constitutivo

da sociedade e alterações posteriores devidamente registradas e no caso de sociedade por  ações,acompanhará cópia da ata da posse da última diretoria devidamente arquivada;

b) Comprovação de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante apresentação das certidões descritas nos subitens a.1, a.2 e a.3;

A 1) Certidão Negativa de Débito (CND) junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS).

A 2) Certidão de Regularidade Fiscal (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

A. 3) Certidão Conjunta nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 3, de 22/11/2005:

c) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J.), emitido pelo Ministério da Fazenda conforme Instrução Normativa nº 200 da Secretaria da Receita Federal.

d) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante (Alvará); referente ao exercício corrente, devidamente quitado

e) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal da Sede da Licitante.

8.2. QUANTO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
8.2.1. O licitante deverá apresentar atestado, com firma reconhecida, emitido por entidade de direito público ou privado comprovando que a empresa licitante executou serviços compatíveis com o objeto do presente certame.

8.2.2. O atestado a que se refere o subitem anterior deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

a) serviços fornecidos e em qual período;

b) clara identificação do emitente, visando realização de possíveis diligências;

c) manifestação quanto a qualidade e/ou satisfação dos serviços fornecidos;

8.3 - DA APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06:
8.3.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, para fazerem jus a efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada mediante apresentação de Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8º da Instrução Normativa do DNCR nº 103, publicado no DOU de 22.05.07.

8.3.2.Referida Certidão deverá ter sido expedida no prazo máximo de 90 (noventa) dias da data de realização da licitação.

8.3.3. A não apresentação da Declaração contida no subitem 8.3.1 impossibilitará a licitante de se beneficiar com o regime diferenciado disposto na Lei Complementar nº 123/06.

8.3.4. – As empresas que comprovarem estarem enquadradas no regime diferenciado previsto na Lei  Complementar nº 123/06 será procedido da seguinte forma:

“Art. 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

Art. 43. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

§ 1oHavendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do  certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

§ 2oA não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1odeste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no  8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.”.
8.4. APRESENTAÇÃO DAS SEGUINTES DECLARAÇÕES:
a) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99), conforme Anexo III;

b) Declaração expressa do licitante, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, de acordo com o Anexo II do edital;

8.5. DA INABILITAÇÃO:
8.5.1. O licitante que não cumprir o disposto no item 8 será considerado INABILITADO.

8.6 – Os documentos mencionados nos sub-itens 8.1. a; d; e e subitem 8.2. poderão ser apresentados por qualquer processo de cópia devidamente autenticada, ou por cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os originais para autenticação pelo Pregoeiro ou membros da Equipe de Apoio.

8.7 -- Todos os documentos apresentados deverão corresponder unicamente em nome da licitante

que se habilita para o certame:

a) se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz
b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial
c)serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.8 - Os documentos emitidos via internet, terão sua autenticidade verificada nos sites das fontes emissoras.

8.9. Se por razões alheias à vontade da Pregoeiro  houver impossibilidade em realizar a consulta disposta no subitem anterior, será lavrada a ata e suspensa a sessão.

8.10. Ocorrendo situação acima exposta na própria ata será marcada a nova sessão, ficando dispensado aviso na  imprensa oficial ou qualquer outro meio de comunicação.

8.11 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.

9- DOS RECURSOS
9.1 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começa a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, nos termos do art. 4º, inciso XVIII da Lei 10.520/2002.

9.2 – As razões e contra-razões dos recursos serão dirigidas ao Ilmº. Sr. Prefeito de Janaúba/MG,por intermédio do Pregoeiro, que poderá acolher o recurso, que fará a apreciação e decisão do mesmo, adjudicando o objeto licitado à licitante vencedora.

9.3 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.4 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala do Setor de Licitação,situada no Prédio da Prefeitura.

10. DA ASSINATURA DO CONTRATO
10.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de Termo de contrato, cuja minuta integra este Edital, conforme Anexo VI (Minuta de Contrato).

10.2.A adjudicatária deverá, no prazo, de 05 (cinco) dias, contados da data de convocação, comparecer à sede da Prefeitura Municipal de Janaúba/MG, para assinar o termo de contrato.

10.3. No ato da assinatura do contrato, a contratada deve manter as mesmas condições de habilitação, bem como durante a execução contratual.

10.4. Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que trata o item 8 ou se recusar a retirar a Nota de Empenho, será designada nova sessão pela autoridade competente para o exame, pela Pregoeira, da oferta subseqüente de menor preço e respectiva negociação com o seu autor. Após a negociação, a Pregoeira decidirá sobre a aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

11. DA PRESTAÇÃO DE  SERVIÇOS
11.1 – Os  serviços deverão ser prestados em estrita conformidade com o Termo de Referência e Minuta Contratual.

12. DO PAGAMENTO
12.1 O pagamento será efetuado em favor da licitante vencedora, mediante depósito bancário na sua conta corrente, por meio de ordem bancária, após a execução dos serviços solicitados, de acordo com o cronograma de execução.

12.2 O prazo para a efetivação do pagamento será de 30 (trinta) dias após o recebimento dos materiais, objeto deste certame, desde que não haja fator impeditivo provocado pela licitante vencedora.

12.3 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

12.4 O pagamento ficará condicionado à manutenção da validade das certidões exigidas na alínea “b”, do item 8.1, devendo ser realizada consulta na forma do item 8.9, cujo resultado será impresso e juntado aos autos do processo próprio.

13. DO REAJUSTE
13.1 – O objeto deste Pregão é fixo e irreajustável. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.

13.2 - O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, nos termos do artigo 65 § 1º da Lei nº 8.666/93.

14. DAS PENALIDADES
14.1 – A licitante vencedora que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente Pregão ou  deixar de cumprir as obrigações assumidas, ficará sujeita às penalidades previstas no art. 7º, da Lei nº 10.520/2002, bem como, às dos arts. 86 e 87, da Lei nº 8.666/93, quais sejam:

a) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor homologado por atraso injustificado na prestação dos serviços , sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n.º 10.520/2002;

b) pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,aplicar as seguintes sanções:

b.1) advertência;

b.2) multa de até 10% ( dez por cento) sobre o valor homologado;

b.3) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

b.4) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. A reabilitação será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.

14.2 – Da aplicação das penalidades relacionadas no item 14.1, alíneas “a”, “b.1”, “b.2” e “b.3”, caberá defesa prévia do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da comunicação do

ato. No caso da sanção prevista na alínea “b.4” do item 14.1, o prazo em que será facultada a defesa prévia é de 10 (dez) dias, contados da abertura de vista, consoante determina o art. 87, §3º da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

14.2.1 – Da aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa (item 14.1- subitens b.1, b.2 e b.3), caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

14.2.2 – Os recursos contra a aplicação das penalidades previstos no item 14 deverão ser dirigidos a Presidente desta Administração, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1 - Para fazer face às despesas decorrentes da execução da presente Licitação, serão utilizados recursos nas dotações orçamentárias abaixo, constante do orçamento vigente:

	02.04.01.08.122.4001.2402.3.3.90.39.10.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.04.02.08.244.4006.2413.3.3.90.39.10.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.05.01.04.122.5001.2502.3.3.90.39.10.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.07.01.12.122.7001.2702.3.3.90.39.10.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.07.01.12.361.7003.2704.3.3.90.39.10.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.07.01.12.365.7005.2713.3.3.90.39.10.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.08.01.10.122.8001.2802.3.3.90.39.10.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.08.02.10.301.8002.2804.3.3.90.39.10.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.08.02.10.302.8003.2807.3.3.90.39.10.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica


16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa a este Pregão.

16.2 – A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulado no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

16.3 - Decididos os recursos eventualmente interpostos, ou na hipótese de renúncia à apresentação de recursos, será o resultado da licitação submetido ao Ilmº. Sr. Prefeito deste Município  para o procedimento de homologação.

16.4 – O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e na proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação, sendo possível à promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

16.5 - Os casos omissos e as dúvidas suscitadas serão dirimidos pelo Pregoeiro , por meio de ofício ou pelo fax (38)3821-4393.

16.6 - O edital completo será disponibilizado para consulta e cópia na internet no endereço: www.janaubamg.gov.br, e ainda, poderá ser consultado e/ou retirado na sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Janaúba/MG.

Janaúba/MG, 12 de dezembro de 2011.

Ana Lúcia Andrade Aguiar Gomes

Pregoeira Oficial
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
1.OBJETIVO
1.1. O presente documento se constitui no instrumento que norteará a contratação de empresa especializada em  fornecimento de equipamentos e monitoramento de segurança.
1.2. ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Especificação

	00001
	Serviços de Monitoramento de Prédios Públicos
	Un
	540
	Serviços de Monitoramento de Prédios Públicos

	00002
	Serviço de manutenção em cercas elétricas
	Un
	80
	Serviço de manutenção em cercas elétricas

	00003
	Placa de Captura de Imagem 08 câmeras
	Un
	10
	Placa de Captura de Imagem 08 câmeras

	00004
	Micro Câmeras c. cxa protetor e fonte
	Un
	20
	Micro Câmeras c. cxa protetor e fonte

	00005
	Câmeras com infravermelho p. 25 mts
	Un
	5
	Câmeras com infravermelho p. 25 mts

	00006
	Kit Central de Alarme
	Un
	15
	Kit Central de Alarme monitoravel  10 setores

	00007
	Kit Eletrificador Para Cerca Elétrica
	Un
	10
	Kit Eletrificador com alarmes e discadora

	00008
	Cerca para Eletrificação
	m
	700
	Cerca para Eletrificação

	00009
	Sensor de Presença para Kit de Alarmes
	Un
	250
	Sensor de Presença para Kit de Alarmes

	00010
	Teclado para Central de alarmes
	Un
	10
	Teclados para Central de alarmes  10 setores


2 - JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO:
2.1. O Município através do seu representante deseja obter segurança em suas unidades
3 - DETALHAMENTO DO OBJETO:
a) Monitoramento de Pânico 
b) Monitoramento de Disparo de Alarme

c) Controle de Habito.
DO OBJETO DA VENDA- A VENDEDORA/ CONTRATADA, é empresa especializada em vendas, instalação e manutenção de sistema de segurança comercial e disponibiliza por este contrato os equipamentos necessários ao monitoramento à distância.

DOS EQUIPAMENTOS INSTALADOS - O CONTRATANTE autoriza desde já à CONTRATADA, a instalar em seu imóvel o sistema de alarme ora transacionado, comprometendo-se em mantê-los nos seus exatos locais de instalação, razão pela qual, quaisquer mudanças de locais deverão ser objeto de prévia comunicação à CONTRATADA.

DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS - Os equipamentos ora vendidos serão instalados pela CONTRATADA, e receberão manutenção periódica dos técnicos da CONTRATADA,contarão os equipamentos com garantia de funcionamento pelo período de 12 (Doze) meses, inclusive relativo a peças de reposição no período, com exceção da ocorrência de caso fortuito ou de força maior, como exemplo: tempestades, descargas elétricas, raios, vendavais, incêndio no imóvel, mau uso pelo Contratante, ou outros assim classificados.

DOS SERVIÇOS DE MONITORAMENTO - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
A Contratada obriga-se a prestar monitoramento à distância, 24 horas por dia no imóvel coberto pelo alarme, deslocando atendente ao local, após o disparo do sistema, para a averiguação do ocorrido, e confirmada a interferência de terceiros no imóvel ou qualquer fato suspeito, avisará a Polícia do ocorrido, guarnecendo o local até a chegada da autoridade competente. Além do monitoramento 24 horas por dia, a CONTRATADA ainda prestará os seguintes serviços:

– Revisão técnica periódica do sistema;

– Substituição gratuita de qualquer peça com defeito, durante o período de garantia do equipamento;

– Substituição de qualquer peça do sistema, durante o período contratual., mediante aprovação do

CONRATANTE;

- Em caso de não funcionamento do sistema por defeito ou negligencia da CONTRATADA, esta responde por prejuízos sofridos.

DO PRAZO: 
O presente contrato é celebrado pelo prazo de 12 (doze) meses,a contar da data de sua assinatura, sendo possível sua renovação se assim for o interesse da administração, desde que seja manifestado por escrito.

DA MENSALIDADE PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO CONTRATADO -
As partes acertaram que o CONTRATANTE pagará mensalmente à CONTRATADA a importância de: R$ 0000,00 (XXXXXXXXXX reais),

A quitação da mensalidade se dará através de boleto bancário de cobrança, a cada quinto dia útil do mês posterior ao do serviço prestado.

Todos os tributos cabíveis à espécie são de responsabilidade do contribuinte, como definido na norma tributária. Portanto o contratante, quando fonte retentora descontará e recolherá, nos prazos da Lei, dos pagamentos que efetuará à contratada os tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, me especial os previstos na Instrução Normativa a SRF n.º 480, de 15 de dezembro de 2004. 
Todos os atos de funcionário/preposto ou quem faça as vezes da CONTRATADA são de sua exclusiva responsabilidade.

DA CORREÇÃO DOS VALORES – O valor estipulado será irreajustável pelo período de um ano.

Na eventualidade de existir interesse de renovação, o que terá de ser por escrito, deverá o reajuste ter como teto a o índice da variação do IGPM do período. Quando o período do contrato não representar um ano, ele será reajustado na sua proporcionalidade.

DOS CUSTOS DE SERVIÇOS EVENTUAIS OCASIONADOS POR NEGLIGÊNCIA DO CONTRATANTE - Será cobrada uma taxa extra de 10% (dez por cento) sobre o valor da mensalidade, por chamada falsa, juntamente com a mensalidade do mês em curso, cada vez que houver uma das situações abaixo descritas:

a. Disparos “falsos” ocasionados por pessoas que entrem no local abrangido pelos sensores, tais como empregados, vizinhos, etc;

b. Pedidos de deslocamentos dos atendentes da CONTRATADA, sem motivo justificável.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE – O CONTRATANTE, para exigir o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, compromete-se a seguir a risca todos os procedimentos exigíveis e relacionados abaixo, para um bom funcionamento do sistema:

– Ativar o alarme sempre que se ausentar do estabelecimento;

– Desativar o alarme sempre que adentrar no estabelecimento;

– Verificar se os sensores estão nas posições corretas, sem nenhum obstáculo que bloqueie seu funcionamento;

– Não divulgar e/ou transferir para terceiros suas senhas pessoais (numérica e verbal);

– Não deixar animais nos recintos onde existam sensores;

– Pagamento em dia da mensalidade;

– Verificar o funcionamento da linha telefônica diariamente;

– Não autorizar serviços de terceiros não credenciados, no sistema de alarme;

– Manter funcionando a linha telefônica;

– Manter expressamente atualizada todas as informações constantes da ficha de entrega de sistema, pois se constituem elementos indispensáveis para a execução dos serviços;

– Não pendurar objetos móveis nos sensores ou na área sensorial do mesmo; (ex. balões, bandeiras, etc),

– Aprovar as atualizações do plano de segurança, sejam de atualização tecnológica ou de ampliação, pois as mesmas visam melhor proteger o patrimônio da CONTRATANTE

O CONTRATANTE fica comprometido a informar imediatamente a CONTRATADA de todas e quaisquer alterações nas áreas internas monitoradas tais como, paredes, divisórias ou ampliações no espaço, afim de que seja reavaliado seu plano de segurança e respeitada a quantidade e capacidade técnica dos equipamentos utilizados em seu sistema de equipamento eletrônico.

DA MULTA CONTRATUAL – Qualquer das partes, que não cumpra o

convencionado nas cláusulas acima, arcará com multa contratual equivalente a três (03) mensalidades, sem prejuízo de cobrança de eventuais perdas e danos. Em caso de rescisão motivada pela

CONTRATANTE incide o disposto no artigo 77 da Lei 8666/93

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. Para fazer face às despesas decorrentes da execução da presente Licitação, serão utilizados recursos nas dotações orçamentária abaixo, constante do orçamento vigente:

	02.04.01.08.122.4001.2402.3.3.90.39.10.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.04.02.08.244.4006.2413.3.3.90.39.10.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.05.01.04.122.5001.2502.3.3.90.39.10.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.07.01.12.122.7001.2702.3.3.90.39.10.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.07.01.12.361.7003.2704.3.3.90.39.10.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.07.01.12.365.7005.2713.3.3.90.39.10.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.08.01.10.122.8001.2802.3.3.90.39.10.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.08.02.10.301.8002.2804.3.3.90.39.10.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica

	02.08.02.10.302.8003.2807.3.3.90.39.10.Outros Serv. Terceiros - Pessoa Jurídica


ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS
Modalidade
             : Pregão Presencial
Nº do Edital       
: 000060/ 2011
Numero Processo
: 000149 / 2011
Data da Abertura
: 02/01/2012 14:00:00


(Nome da empresa  ) _______________________,CNPJ nº_____________________, sediada ___________ (endereço completo) ____________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local, ...........de....................................de 2011
__________________________________

Nome-assinatura do representante legal

ANEXO III-MODELO DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES
Modalidade
             : Pregão Presencial
Nº do Edital       
: 000060/ 2011
Numero Processo
: 000149 / 2011
Data da Abertura
: 02/01/2012 14:00:00


(nome da empresa)_______________________________________, inscrito(a) no CNPJ n°___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)_______________________________, portador(a)  da Carteira de Identidade no ............................ e do CPF no........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) .

(Local e data)
_____________________________

Nome-Assinatura (representante legal)

ANEXO IV-DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
Modalidade
             : Pregão Presencial
Nº do Edital       
: 000060/ 2011
Numero Processo
: 000149 / 2011
Data da Abertura
: 02/01/2012 14:00:00


(nome da empresa)__________________________________________, inscrito(a) no CNPJ n°___________________, por intermédio de seu representante  legal o(a) Sr(a)_______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade no ............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso  VII do art. 4º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, que cumpre plena e rigorosamente os requisitos de Habilitação exigidos pelo instrumento convocatório deste Pregão.

(Local e data)

_____________________________

Nome-Assinatura (representante legal) 

OBS: Esta declaração deverá ser apresentada junto com o credenciamento

ANEXO V - MODELO DE CREDENCIAMENTO

PROCURAÇÃO

A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º________________, com sede à __________________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para junto ao Município  de Janaúba-MG praticar os atos necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade de pregão presencial n.º 000060/2011, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial. Local, data e assinatura

__________________, de ______________de ______

______________________________________

Assinatura do Licitante

Reconhecer firma (s).

ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO

Contrato celebrado entre o Município de Janaúba Minas Gerais, doravante denominado de CONTRATANTE, e a empresa <<FornecedorVencedor>>, doravante denominada    apenas CONTRATADA, para os serviços, com  utilização de requisições.

O MUNICIPIO DE JANAUBA MINAS GERAIS, estabelecido na Praça Dr. Rockert,92- centro em Janaúba, Minas Gerais, CNPJ/MF nº 18.017.392/0001-67,  neste ato representado pelo Sr.José Benedito Nunes Neto, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro, a empresa <<FornecedorVencedor>>, com sede na , inscrita no CNPJ/MF sob o n.º  doravante denominada Contratada, neste ato representada por ..................................., portador da Carteira de Identidade n.º ........................., expedida pelo ........................, celebram entre si o presente Contrato de prestação de serviços  conforme especificações contidas no Anexo I do Edital de Pregão nº 000060/2011, constante do Processo, em conformidade com a Lei N° 10.520/02, Decreto N°001/2006 e com a Lei N.º 8.666/93, e demais legislações vigentes e as cláusulas a seguir enumeradas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DA VENDA- A VENDEDORA/ CONTRATADA, é empresa especializada em vendas, instalação e manutenção de sistema de segurança comercial e disponibiliza por este contrato os equipamentos necessários ao monitoramento à distância.

PARÁGRAFO ÚNICO - DOS EQUIPAMENTOS INSTALADOS - O CONTRATANTE autoriza desde já à CONTRATADA, a instalar em seu imóvel o sistema de alarme ora transacionado, comprometendo-se em mantê-los nos seus exatos locais de instalação, razão pela qual, quaisquer mudanças de locais deverão ser objeto de prévia comunicação à CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS - Os equipamentos ora vendidos serão instalados pela CONTRATADA, e receberão manutenção periódica dos técnicos da CONTRATADA,contarão os equipamentos com garantia de funcionamento pelo período de 12 (Doze) meses, inclusive relativo a peças de reposição no período, com exceção da ocorrência de caso fortuito ou de força maior, como exemplo: tempestades, descargas elétricas, raios, vendavais, incêndio no imóvel, mau uso pelo Contratante, ou outros assim classificados.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS SERVIÇOS DE MONITORAMENTO - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: A Contratada obriga-se a prestar monitoramento à distância, 24 horas por dia no imóvel coberto pelo alarme, deslocando atendente ao local, após o disparo do sistema, para a averiguação do ocorrido, e confirmada a interferência de terceiros no imóvel ou qualquer fato suspeito, avisará a Polícia do ocorrido, guarnecendo o local até a chegada da autoridade competente. Além do monitoramento 24 horas por dia, a CONTRATADA ainda prestará os seguintes serviços:

– Revisão técnica periódica do sistema;

– Substituição gratuita de qualquer peça com defeito, durante o período de garantia do equipamento;

– Substituição de qualquer peça do sistema, durante o período contratual., mediante aprovação do

CONRATANTE;

- Em caso de não funcionamento do sistema por defeito ou negligencia da CONTRATADA, esta responde por prejuízos sofridos.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO: O presente contrato é celebrado pelo prazo de 12 (doze) meses,a contar da data de sua assinatura, sendo possível sua renovação se assim for o interesse da administração, desde que seja manifestado por escrito.

CLÁUSULA QUINTA – DA MENSALIDADE PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO CONTRATADO -
As partes acertaram que o CONTRATANTE pagará mensalmente à CONTRATADA a importância de: R$ 0000,00 (XXXXXXXXXX reais),

A quitação da mensalidade se dará através de boleto bancário de cobrança, a cada quinto dia útil do mês posterior ao do serviço prestado.

Todos os tributos cabíveis à espécie são de responsabilidade do contribuinte, como definido na norma tributária. Portanto o contratante, quando fonte retentora descontará e recolherá, nos prazos da Lei, dos pagamentos que efetuará à contratada os tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, me especial os previstos na Instrução Normativa a SRF n.º 480, de 15 de dezembro de 2004. 
Todos os atos de funcionário/preposto ou quem faça as vezes da CONTRATADA são de sua exclusiva responsabilidade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – DA CORREÇÃO DOS VALORES – O valor estipulado será irreajustável pelo período de um ano.

Na eventualidade de existir interesse de renovação, o que terá de ser por escrito, deverá o reajuste ter como teto a o índice da variação do IGPM do período. Quando o período do contrato não representar um ano, ele será reajustado na sua proporcionalidade.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O atraso no pagamento de qualquer das mensalidades por prazo igual ou superior a 30 (trinta) dias, dá a CONTRATADA o direito à interrupção do serviço de monitoramento e demais serviços contratados, sem prejuízo de cobrança por eventuais perda e danos, ficando condicionado a retomada da prestação dos serviços contratados, mediante pagamento das parcelas em atraso.

CLÁUSULA SEXTA – DOS CUSTOS DE SERVIÇOS EVENTUAIS OCASIONADOS POR
NEGLIGÊNCIA DO CONTRATANTE - Será cobrada uma taxa extra de 10% (dez por cento) sobre o valor da mensalidade, por chamada falsa, juntamente com a mensalidade do mês em curso, cada vez que houver uma das situações abaixo descritas:

a. Disparos “falsos” ocasionados por pessoas que entrem no local abrangido pelos sensores, tais como empregados, vizinhos, etc;

b. Pedidos de deslocamentos dos atendentes da CONTRATADA, sem motivo justificável.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE – O CONTRATANTE, para exigir o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, compromete-se a seguir a risca todos os procedimentos exigíveis e relacionados abaixo, para um bom funcionamento do sistema:

– Ativar o alarme sempre que se ausentar do estabelecimento;

– Desativar o alarme sempre que adentrar no estabelecimento;

– Verificar se os sensores estão nas posições corretas, sem nenhum obstáculo que bloqueie seu funcionamento;

– Não divulgar e/ou transferir para terceiros suas senhas pessoais (numérica e verbal);

– Não deixar animais nos recintos onde existam sensores;

– Pagamento em dia da mensalidade;

– Verificar o funcionamento da linha telefônica diariamente;

– Não autorizar serviços de terceiros não credenciados, no sistema de alarme;

– Manter funcionando a linha telefônica;

– Manter expressamente atualizada todas as informações constantes da ficha de entrega de sistema, pois se constituem elementos indispensáveis para a execução dos serviços;

– Não pendurar objetos móveis nos sensores ou na área sensorial do mesmo; (ex. balões, bandeiras, etc),

– Aprovar as atualizações do plano de segurança, sejam de atualização tecnológica ou de ampliação, pois as mesmas visam melhor proteger o patrimônio da CONTRATANTE

O CONTRATANTE fica comprometido a informar imediatamente a CONTRATADA de todas e quaisquer alterações nas áreas internas monitoradas tais como, paredes, divisórias ou ampliações no espaço, afim de que seja reavaliado seu plano de segurança e respeitada a quantidade e capacidade técnica dos equipamentos utilizados em seu sistema de equipamento eletrônico.

CLÁUSULA OITAVA – DA MULTA CONTRATUAL – Qualquer das partes, que não cumpra o

convencionado nas cláusulas acima, arcará com multa contratual equivalente a três (03) mensalidades, sem prejuízo de cobrança de eventuais perdas e danos. Em caso de rescisão motivada pela

CONTRATANTE incide o disposto no artigo 77 da Lei 8666/93

CLÁUSULA XX – DO FORO
Fica eleito o Fórum da Comarca de Janaúba/MG, com expressa renúncia de qualquer outro ainda que mais privilegiado, para todo e qualquer procedimento judicial decorrente deste contrato.

E por estarem assim ajustados, combinados e contratados, as partes formam o presente termo em duas vias de igual teor e forma, para um só efeito, o que fazem na presença das testemunhas abaixo assinadas que a tudo presenciaram.

Janaúba/MG, <<DatadeEmissãodoTexto>>

José Benedito Nunes Neto

Prefeito de Janaúba

Contratante

Contratado

ANEXO VII – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Modalidade
             : Pregão Presencial
Nº do Edital       
: 000060/ 2011

Numero Processo
: 000149 / 2011
Data da Abertura
: 02/01/2012 14:00:00


1 -  Prazo do Contrato: 01 (ano) podendo ser prorrogável por igual período  

2 – Prazo de validade da proposta: será de 60 dias.

3 - Prazo de pagamento: até 30 (trinta) dias úteis, após aceitação definitiva da Nota Fiscal, pelo Município, por meio de pagamento por processamento eletrônico. 

PROPOSTA COMERCIAL (em papel timbrado da proponente) 

 PROC. LIC. PREGAO Nº 000060/2011 – TIPO PRESENCIAL

PROPOSTA DE PREÇOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO PRODUTO
	QUANT
	UNID
	P.UNITARIO
	P.TOTAL
	MARCA DO PRODUTO

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	TOTAL
	
	
	
	
	

	

	_______________ , ____ de __________________de  _______
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Assinatura do Signatário - Reconhecer Firma


RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA Internet

PREGÃO PRESENCIAL Nº 060/2011

EDITAL

Razão Social:_______________________________________________________________

CNPJ nº:___________________________________________________________________

E-mail:_____________________________________________________________________

Cidade:_____________________________ Estado:________________________________

Telefone:___________________________  Fax:___________________________________

Pessoa para Contato:________________________________________________________

Retiramos cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, através do acesso à página www.janaubamg.gov.br 

Local:_____________________,________de______________de 

______________________________

Nome do Responsável 

Assinatura do Responsável

Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre o Setor de Licitação do Município de Janauba/MG e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital à Comissão de Licitação, por meio de fax: (38)3821-3906.

A não remessa do recibo exime o Pregoeiro desta Prefeitura de Janauba/MG da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório,bem como de quaisquer informações adicionais.

Janauba/MG, 12 de dezembro de 2011.

Ana Lúcia Andrade Aguiar Gomes

Pregoeira Oficial
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